
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
EST.\DO DO PÀI{ÀNÁ

nffiA:;ffi§$J JOl2
LF.LN" 5.026/2022

i\utoriza o Ifxecutivo Municipal a ptoceder a Concessào de

Direito ltea1 de Uso de um barracão industrial à empresa

GELSON MACEDO SALDANHA-MEI e dá outÍâs

providências.

A CÂnlene MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO Do
SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, ANROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL'
SANCIONO A SEGUINTE LET:

Art. 1" Fica o Poder Executivo Municipai autorizado a ftmar Termo de Concessão de Direito
Real de IJso com a GELSON MÀCEDO SALDANHA-MEI, pessoâ jur'ídica de direito

privado, inscrira no CNPJ n"28.066.767/OOO1,-32, com sede situada na Rua Duque de Caxias,

Lo17, S"t. de Setembto, Município cle Santo Ântônio do Sudoeste - PR'

I - Descriçào dos irnóveis:

a) 01 Imor.el Cornercial corn área c1e 1.458,53m2 (rrril quatÍocentos e cinquenta e oito metros

quadrados, e cinquenta e três decímetros quadrados) situado no I ote utbano no06 da quadta

,"158, Àr.enida Ramalho Piva, no Município de Santo Ântônio do Sudoeste - Pr.

II - Fotma de aquisição pelo Munrcípio de Santo Ântonio do Sudoeste: Locação através do

Processo de Dispensa de Iicitação n" 0105/2021 e Conuato n" 334/2021, de propriedade deJosé

dos Santos, brasileiro, portador do CPF n" 029.660.739-85, tesidente e dorniciliado neste

Município.

III - Finalidade: r\rnpliação da empresa no íanro de peças para veículos automotores.

Paútgtafo Único -A concessão objeto desta lei dar-se-á de fonna gratuita, com encârgos' nâ

forrna e nas condições assurnidas no tespectivo tetmo de concessão, aplicando-se no câso o

disposro naLeiMunicipal n" 1..593/2003, além das demais disposições legais pertinentes.

Att. 2" Â Concessão de Dileito Real de Uso de que ffata â presente Lei, Íica condicionada à

uttltzação do bern concedido exclusivamentepâra os fins e objeúvos ptevistos no artigo anterior

e no pÍocesso de dispensa de licitação n" 0105/2021, ficando estabelecido que o início das

atrvtdades nas instahç8es ora cedidas, setá imediato após a assinatura do Tertno de Concessão de

que tÍata presente lei, sob pena da reversão da posse do tespectivo imóvel à Municipalidacle.

Art. 3" À Concessionária oblrga-se, sob sua exclusivas expensâs, a i.nstalat, todos os equipamentos

e maquinários necessár'ios pnrà o desenvolvimento/execução da auvidade especificada no attigo

1", inciso III.

Att. 4" Fica a Concessionária obdgada, durante o pfazo de vigência da concessão:

a) Nlanter sua capaciclade produtiva ao fim constânte no aft. 1", inciso III, o qual foi destinado o

imóvel;
b) Manter em seus quadros, no mínimo 03 (ttês) funcionários;

c) Derretá zelar conierwar pela preserwação do patrimônio, bem como adimplir pontualmente as

tarifas de energia elétrica e âgua clo imóvel e cumprir todas as determinações legais que the sejarn

pertinentes 
", 

,obr"marreira, as de natureza fiscal, tributária, administratfvr', civil e ambiental.
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Art. 5" À Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é estabelecida a título grâtLlito e com

pnzo devigência de 01 (um) ano, contados da publicaçâo da PÍesente Lei, tenovável por igual

p.ríodo, a ãritério da oportunidade e conveniência do Executivo Municipal sem anu,ência da

Càrooro'N{unicipal de iereadores, e desde que, efetivaffIente cumprida a integralidade dos

encaÍgos definiàos nesta Lei, devenclo o irnável set restituído à Municrpalidade, ao ltnal da

vigência do respectivo Contrato.

Art. 6" r\ Concessão de Direito llea1 de Uso setá revogada e o bem será reintegrado à posse da

Municipaüdade, com os acréscirnos constantes do bem, sem qualquer diteito a tetenção ou

indeniàção, na hipótese de a Concessionária deixar de exetcet as atividades para as quais se

propõe, àrr'.o.o de inadimpiemento total ou parcial.das suas obrigações legais oll contfatuais, e

nas'ciemais hipóteses prúrto. no instrumento de concessão ou na legislação peftinente,

ressalvados os casos d. .^.o fortuito ou força maiot, devidamente demonstrado e aceito pelo

Podet Concedente.

Paútgtafo Único - A rescisão e conseqüente, reintegração da posse do imóvel a Municipalidade,

,,o, frpót"r.s de que tÍâta este artigá será imeüata e se dará rnediante simples no[ftcação

extrajudicial, ,"ndo q.r. nos casos "- qr" o Município tenha que se valer de medida iudicial, pata

proáor., a rescisão da concessão .fo, retomada do bem, Íica a Concessionária obtigada a

i.essarcir-lhe as custas e despesas processuais, bem como os honorátios advocaúcios, tespectivos,

sem prejuízo do tessarcitrrento dos demais danos verificados'

Art.7"A Concessionâriatestatâ oblgada ao fiel cumprimento dos encargos e obrigaçôes gerais

relativos à concessão de uso, estipuladas na l-ei Municipal n" 1',593/2003.

Art. 8' Os encargos e obrigações relativos à Concessão de Diteito Real de Uso setão objeto de

contrato, na forrna estabeleãida pela Lei Municipal n" 1".593 /2003, no que não for conflitante com

o ora estabelecido, bem como no que não conttade com a previsão da Lei Complementar n"

1,01, /2OOO, devendo ser tatificadas integrahnente as condições acima definidas.

Art. 9" À presente concessão tem por base o manifesto intetesse púbhco na geração de emplego

e renda, e também ampâro nas disposições da Lei Municipaln" t.593/2003, que dispõe sobte o

incentivo à industriahzàção no âmÉito do Nlunicípio de Santo Àntonio do Sudoeste, Estado do

Paraná.

Art. 10" Revogadas as disposições em contrário. Esta Ler entrarâ em vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Ptefeito Nlunicipal de Santo Ant Sudoeste-PR,26 de rrr:,ato de 2022.

RICÂRDO Â IO ORTINÀ
PRtrITtr,I'fO MUNICIPAL

A*rid" Br^il, 143 i Foner (46) :SO:-8OOO - CNPJ 75.927.58210001-55 - CEP 85710-000

Home Page: http://www.plnsas.pr. gov,br



ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNTCIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO

SUDOESTE

GABINETE DO PREFEITO

LEI N" 3,026/2022

LEI N'3.02612022

Autoiza o Executivo Municipal a proceder a

Concessão de Direito Real de Uso de um
barracão industrial à empresa GELSON
MACEDO SALDANHA-MEI e dá oufi'as
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. l' Fica o Poder Executivo Municipal ar.ltorizado a firmar
Termo de Concessão de Dircito Real de Uso com a

GELSON MACEDO SALDANHA-MEI, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n'28.066.167l0001-32, com
sede situada na Rua Duque de Caxias, tro17, Sete de Setetnbro,
Município de Santo Antônio do Sudoeste - PR.

I - Descrição dos imóveis:

a) 01 Imóvel Comercial çom área de 1.458,53m2 (rnil
quatrocentos e cinquenta e oito n.retros quadrados, e cinquenta
e três decímetros quadrados) situado no Lote urbano n'06 da
quadra nol58, Avenida Ramalho Piva, no Município de Santo
Antônio do Sudoeste - Pr.

II - Forma de aquisição pelo Município <le Santo Antonio do
Sudoeste: Locação através do Processo de Disperrsa de
Licitação n" 010512021 e Contrato n' 33412021, de propriedade
de José dos Sautos, brasileiro, portador do CPF no

029.660.139-85, residente e domiciliado neste Município.

III - Finalidade: Arnpliação da empresa no ramo de peças para
veículos automotores.

Parágrafo Único - A conçessão objeto desta lei dar-se-á de
forma gratuita, com encal'gos, na forma e nas conclições
assnmidas no respectivo termo de concessão, aplicando-se no
caso o disposto na Lei Municipal n' 1.59312003, além das

demais disposições legais pertinentes.

Art. 2' A Concessão de Direito Real de Uso de que trata a

presente Lei, fica corrilicionada à utilização do bem concedido
exclusivarnente para os Íins e objetivos previstos no artigo
anterior e no processo de dispensa de licitação n" 0105/2021,
ficando estabelecido que o início das atividades nas instalações
ora cedidas, será irrediato após a assinatura do Termo de
Concessão de que trata presente lei, sob pena da reversão da
posse do respectivo irnóvel à Municipali<iade.

Art. 3" A Concessionária obriga-se, sob sua exclusivas
expensas, a instalar, todos os equiparnentos e maquinários
necessários para o deserrvolvimento/execução da atividade
especificada no artigo 1". inciso IIL

Art. 4'Fica a Concessionária obrigada, durante o prazo de

vigência da coucessão:
a) Manter sua capacidade produtiva ao fim çonstante no ail. lu,
inciso IIT, o qual foi destirrado o inróvel;
b) Manter em seLrs cluadros, no mínimo 03 (três) fuircionários;



c) Deverá zelar couset"rar pela preservação do patrimônio, bent

corno adimplir pontualmente as tarifas de energia elétrica e

água do irnóvel e curnprir todas as detertninações legais que the

sõjam pertinentes e, sobremaneira, as de nafureza fisca1,

tributária, admirristlativa, civiI e ambiental.

Art.5'A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é

estabelecida a título gratuito e colr prazo de vigência de 0l
(un.r) ano, cotrtados da publicação da presente Lei, retrovável
por igual período, a çritério da oportunidade e conveniência do

Executivo Municipal sem anuência da Câmara Municipal de

Veteadores, e desde qtie, efetivamente cumprida a integralidade
dos encargos deÍinidos nesta Lei, clevendo o imóvel ser

testiturído à Munioipalidade, ao final da vigência do respectivo
Contrato.

Art.6o A Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o
bem será reintegrado à posse da Municipalidade, com os

acréscimos coflstantes do betn, setn qualquer direito a retenção
or.r indenização, na hipótese de a Concessionária deixar dc
exercer as atividades para as quais se propõe, em caso de
inadirrrplernento total ou parcial das suas obrigações legais ou
contratuais, e nas dcmais hipóteses previstas no instt'ntnento de
concessão ou na legislação pertinente, ressalvados os casos de

caso fortuito ou força maior, devidamente demonstrado e aceito
pclo Poder Concedente.

ParágraÍb Único - A rescisão e conseqiiente, reintegração da

posse do imóvel a Municipalidade, nas hipóteses de que trata
estc artigo será imediata e se dará mediante simples notificação
extrajudicial, sendo que nos casos eln que o Município tenha
quo so valet' de rnedida judicial, para pt'oltlover a rescisão da
concessão e/ou retotnada do betn, fica a Concessionária
obrigada a ressarcir-lhe as custas e <lespesas processuais, benr
corno os honorários advocatícios, respectivos, sem prejuízo do
ressarcimento dos demais dar.ros velificados.

Art. 7" A Concessiotrária restará obrigada ao fiel cumprimctrto
dos encargos e obrigações gerais relativos à concessão de uso,
e stipuladas na Lei Municipal rr" I .59312003.

Art. 8" Os encargos e obrigações relativos à Concessão de
Direito Rea[ de Uso serão objeto cle contrato, na fonna
estabelccida pela Lei Municipal n' 1.593/2003, no que não for
conflitante cotn o ora estabelecido, bem coÍlo no que não
contrarie com a previsão da Lei Complementar n" 101/2000,
devendo ser tatiÍicadas integralmente as condições acima
definidas.
Art. 9' A presente concessão tert por base o rnanifesto
interesse público na geração de etnprego e tenda, e tambótn
ampalo nas disposições da Lei Municipal n' 1.593/2003, que

dispõe sobre o incentivo à industrialização no âmbito do
Município c1e Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná.
Art. 10o Revogadas as disposições em contrário. Esta Lei
cntrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste-
PR, 26 de maio de 2022.

RICARDO ANTONIO ORTINÃ
Prefeito Municipal
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